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AGRAVANTE : PINK ALIMENTOS DO BRASIL LTDA
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GUILHERME AUGUSTO ZANON DOS SANTOS - MG192697
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ADVOGADO : MARISMAR CIRINO MOTTA - MG052993
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. 
DESCABIMENTO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA 
PRESCRIÇÃO. RESISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O acórdão recorrido, ao afastar a condenação do ente público em 
honorários de sucumbência, por haver reconhecido a alegação do 
executado de prescrição intercorrente, encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência do STJ sobre o tema. Precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.991.166/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; AgInt 
no REsp n. 1.957.003/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022; AgInt 
no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 28/10/2020; AgInt no AREsp 
1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020.
2. No caso dos autos, em havendo o acórdão recorrido consignado 
expressamente que a prescrição intercorrente foi reconhecida de 
ofício pelo juízo da vara de feitos tributários, que julgou extinta a 
ação de execução fiscal por esse motivo, não tendo sido 
apresentada defesa pelo procurador da parte exequente, 
desconstituir tal premissa, com o fim de sustentar o cabimento da 
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condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial. Incidência, na espécie, da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. 
DESCABIMENTO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA 
PRESCRIÇÃO. RESISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O acórdão recorrido, ao afastar a condenação do ente público em 
honorários de sucumbência, por haver reconhecido a alegação do 
executado de prescrição intercorrente, encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência do STJ sobre o tema. Precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.991.166/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; AgInt 
no REsp n. 1.957.003/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022; AgInt 
no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 28/10/2020; AgInt no AREsp 
1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020.
2. No caso dos autos, em havendo o acórdão recorrido consignado 
expressamente que a prescrição intercorrente foi reconhecida de 
ofício pelo juízo da vara de feitos tributários, que julgou extinta a 
ação de execução fiscal por esse motivo, não tendo sido 
apresentada defesa pelo procurador da parte exequente, 
desconstituir tal premissa, com o fim de sustentar o cabimento da 
condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios, 
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demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial. Incidência, na espécie, da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por Pink Alimentos do Brasil Ltda. conta decisão de fls. 380/386, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, ao fundamento de que, uma vez extinta a 

execução fiscal em razão de prescrição intercorrente, sem resistência da exequente, não 

há lugar para fixação de honorários em favor do executado, pois não é possível dizer que 

se tenha sagrado vencedor.

Sustenta a parte agravante, em resumo, que não há falar na afirmação desta 

Corte no sentido do não cabimento de honorários sucumbenciais quando decretada a 

prescrição intercorrente, sem resistência da parte exequente, tendo em vista que: (i) no 

caso dos autos, "a decretação da prescrição intercorrente foi amplamente resistida pelo 

Agravado. Verifica-se nesses autos que, o Agravado não apenas apresentou resistência 

perante o juízo de primeira instância, mas também Apelou da decisão que reconheceu a 

prescrição intercorrente" (fl. 394); e "Uma vez que a resistência do Agravado é fato 

incontroverso e demanda simples leitura das manifestações anexas, não há como se negar 

que as alegações da Agravante se encontram em perfeita consonância com o 

entendimento deste egrégio STJ (fl.397); e (ii) "O Código de Processo Civil apresenta 

norma impositiva, sendo incontestável o seu caráter obrigatório, já que a norma é 

expressa nos vocábulos 'condenará o vencido', ainda que não tenha ocorrido qualquer 

resistência da Fazenda Pública" (fl.398).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Impugnação às fls. 414/420.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que 

ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:
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Trata-se de agravo interno interposto por Pink Alimentos do Brasil Ltda., 
conta decisão de fls. 353/354, proferida pela Presidência desta Corte, que não 
conheceu de seu agravo em razão da manifesta intempestividade do recurso 
interposto.
Sustenta a agravante, em resumo, que "a interposição do Agravo em Recurso 
Especial ocorreu no dia 28/06/2022, como consta no movimento nº 31 dos 
presentes autos, ou seja, quatro meses antes da primeira decisão citada que 
concluiu pela necessidade da juntada da íntegra da portaria que instituiu o 
feriado local e consequente inutilidade das informações prestadas pelo tribunal 
em seu site oficial. Cabe frisar que não estamos diante de um caso onde não 
houve qualquer comprovação dos feriados locais. De acordo com o art. § 6º do 
art. 1.003 do CPC, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso" (fl. 360). Aduz, ainda, ter sido colacionado o 
print para demonstrar o feriado local (fl.329).
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 
ao órgão colegiado.
Impugnação às fls. 368/371.
É o relatório.
A Corte Especial do STJ, na assentada de 19/4/2023, por ocasião do 
julgamento do EAREsp n. 1.927258/RJ, Relator Ministro Raúl Araujo, revendo 
anterior entendimento, considerou válida, para efeito de comprovação de 
feriado local no ato de interposição do recurso, a apresentação de calendário 
judicial obtido nas páginas oficiais dos tribunais. Assim, deve ser 
reconsiderado o decisum agravado, que havia entendido pela manifesta 
intempestividade do agravo em recurso especial interposto.
Logo, melhor compulsando os autos, exercendo o juízo de retratação facultado 
pelo art. 1.021, § 2º, do CPC, e 259 do RISTJ, reconsidero a decisão de fls. 
353/354, tornando-a sem efeito, passando novamente à analise do agravo em 
recurso especial de fls. 321/328:
 

Trata-se de agravo manejado por Pink Alimentos do Brasil Ltda., 
desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, 
este interposto com base no art. 105, III, a, da CF, em face de acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado (fl. 224):
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA 
PARCIAL - LEI COMPLEMENTAR N.° 11812005 - MARCO DE 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
- RESP N.° 1.340.553 — CONFIGURAÇÃO.
Apenas a partir da vigência da Lei Complementar no ii 8/2005, em 9 de 
junho de 2005, passou a prescrição a se interromper pelo despacho do 
juiz que ordenar a citação em execução fiscal.
No caso em tela, parcela dos fatos geradores ocorreu no período 
compreendido entre janeiro de 2000 e janeiro de 2001, e o despacho 
citatório (causa interruptiva da prescrição), apenas em 0212006, pelo 
que os créditos tributários estão fulminados pela prescrição.
Sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/15 (art. 543-C do 
CPCI73), o Superior Tribunal de Justiça firmou a tese de que o "prazo de 
1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional 
previsto no art. 40, §§ 1 0 e 20 da Lei n. 6.830180 - LEF tem início 
automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da 
não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no 
endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o 
dever.de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução." 
Ainda no bojo do REsp N° 1.340.553, firmou-se a tese de que "findo o 
prazo de 1 (um) ano de suspensão inicia-se automaticamente o prazo 
prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo) 
durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na 
distribuição, na forma do ad. 40, % 2 0, 31 e 40 da Lei n. 6.830/80 - 
LEF."
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Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados (fls. 248/255).
No apelo especial, a parte ora agravante aponta violação ao art. 85, 
caput, do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta que é 
cabível a condenação do ente fazendário exequente ao pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência quando extinta a execução pelo 
reconhecimento, de ofício, pelo magistrado, da prescrição intercorrente, 
porquanto "são devidos os honorários advocatícios tanto na execução 
resistida ou não, isto é, embargada (ou excepcionada) ou não" (fl.269) e 
"Houve a angularização do processo sob todos os aspectos, não sendo 
justo penalizar a Recorrente com a pecha de inerte, quando assim não 
transpareceu nos autos" (fl.271).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, a hodierna jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 
uma vez extinta a execução fiscal em razão de prescrição intercorrente, 
sem resistência da exequente, não há lugar para fixação de honorários 
em favor do executado, pois não é possível dizer que se tenha sagrado 
vencedor. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA DO EXEQUENTE. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "Como se vê dos autos, a prescrição 
intercorrente foi reconhecida de ofício pelo magistrado de origem (ev76-
OUT1). Desse modo, não ocorrendo a extinção do feito por defesa 
arguida pelo procurador da parte executada, descabe a condenação da 
exequente ao pagamento de honorários de advogado.
(...) O recurso, portanto, não comporta provimento." (fls. 402-403, e-
STJ).
2. E, no julgamento dos aclaratórios, asseverou: "Os embargos de 
declaração evidenciam que se postula modificação dos fundamentos da 
decisão embargada para que prevaleça certa interpretação sobre a 
matéria em causa, o que não é possível através deste recurso. As 
questões postas à solução judicial foram satisfatoriamente resolvidas no 
julgado recorrido (ev121RELVOTO2X), de que se extrai o seguinte 
trecho relevante: (...) Não há óbice à interposição de recursos para os 
tribunais superiores, conforme o art. 1.025 do CPC.
Dispositivo. Pelo exposto, voto por negar provimento aos embargos de 
declaração." (fls. 433-434, e-STJ).
3. Conforme consta no decisum agravado, não há violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC/2015, na medida em que não se constata omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que embasam o acórdão.
4. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução, o que ocorreu no caso dos autos.
5. Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
6. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que "o ônus da sucumbência deve ser suportado por quem deu 
causa ao ajuizamento da ação; e, ao contrário da prescrição do crédito 
tributário ocorrida antes da instauração da relação processual, o 
reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente não enseja, 
em regra, a condenação da Fazenda Pública nos ônus de sucumbência, 
tendo em vista que, nessa hipótese, não foi a Fazenda exequente a 
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responsável pelo ajuizamento da ação nem pela não localização do 
devedor ou de seus bens" (AgInt no REsp 1.845.936/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.6.2021).
7. Além disso, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
8. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o 
Agravo Interno que contra ela se insurge.
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.957.003/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO AVIADO, ANTERIORMENTE, PELA FAZENDA NACIONAL. 
INAPLICABILIDADE DO ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 182 DO STJ 
E NOS ARTS. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E 259, § 2º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO STJ. REQUERIMENTO PARA AFETAÇÃO DO TEMA 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU, SUBSIDIARIAMENTE, 
PARA INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. REQUERIMENTO INCABÍVEL, NA ESPÉCIE, 
PORQUANTO FORMULADO APÓS O JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA, PARA 
EXTINGUIR O PROCESSO, POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EM FAVOR DO EXECUTADO, EM 
FACE DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que, em juízo de retratação, 
julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. No Agravo interno anterior, a Fazenda Nacional impugnara, de modo 
específico, os fundamentos da primeira decisão proferida no processo, 
inclusive colacionando, em defesa de sua tese, precedentes do STJ 
posteriores àqueles citados na aludida decisão. A simples ausência de 
menção à Súmula 568 do STJ e ao art. 253, parágrafo único, II, c, do 
Regimento Interno do STJ não acarreta a incidência do óbice previsto na 
Súmula 182 do STJ e nos arts. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e 259, § 2º, do 
Regimento Interno desta Corte.
III. No tocante ao requerimento para afetação do tema ao rito dos 
recursos repetitivos ou, subsidiariamente, para instauração do incidente 
de assunção de competência, é ele incabível, na espécie, uma vez que 
deveria ter sido formulado em momento anterior ao julgamento 
monocrático do recurso. Nesse sentido: STJ, EDcl no AgRg no AgRg no 
AREsp 1.215.777/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe de 23/11/2018; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 
1.697.609/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2021.
IV. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, ajuizada em 2006, na qual a 
pessoa jurídica executada apresentou Exceção de Pré-Executividade, em 
2018, arguindo a prescrição intercorrente.
Instada a manifestar-se, a Fazenda Nacional sustentou que "o feito foi 
arquivado em 15/03/2010 por decisão do Juízo, sem atentar ao 
procedimento previsto quanto à suspensão e posterior arquivamento pelo 
artigo 40 da LEF, ato do qual também não foi dada vista à Fazenda 
Nacional, que não teve conhecimento do determinado pelo Magistrado. 
Contudo, muito embora o exposto, considerando que os autos ficaram 
arquivados sem qualquer movimentação por prazo superior ao 
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quinquenal, informa a exequente que foi reconhecida de ofício a 
ocorrência da prescrição intercorrente em relação às CDA's em 
cobrança, cujos fatos e fundamentos jurídicos encontram-se lançados no 
despacho administrativo em anexo. Todavia, entende-se que deve ser 
afastada a condenação na verba sucumbencial pleiteada.
(...) a fixação de honorários a qualquer das partes é regida pelos 
princípios da sucumbência e causalidade, mas no caso presente não 
houve vencedor ou vencido - o que afasta a sucumbência -, além de a 
prescrição intercorrente ter como causa o mero decurso do tempo, 
podendo inclusive ser declarada de ofício (art. 40, § 4º, da Lei 
6.830/1980). (...) em sede de prescrição intercorrente, não há como se 
imputar à exequente a causa do fim do processo". Na sentença o Juízo de 
1º Grau acolheu a Exceção de Pré-Executividade e julgou extinto o 
processo, por prescrição intercorrente, com condenação da Fazenda 
Nacional em honorários de advogado, fixados em quantia certa. 
Interposta Apelação, pela Fazenda Nacional, o Tribunal de origem deu 
provimento ao recurso, para afastar a condenação em honorários de 
advogado, com base no art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, com a 
redação dada pelas Leis 11.033/2004 e 12.844/2013. Opostos Embargos 
de Declaração, pela parte executada, restaram eles rejeitados. No 
Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 19, § 1º, da Lei 
10.522/2002, 85, § 3º, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, 
do CPC/2015, a parte executada sustentou a nulidade do acórdão dos 
Embargos de Declaração, a inaplicabilidade da regra de dispensa de 
honorários prevista na Lei 10.522/2002, bem como a necessidade de 
condenação da exequente em honorários de advogado, de acordo com os 
percentuais delimitados no § 3º do art. 85 do CPC/2015.
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 
1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede 
de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 
1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 23/04/2008.
VII. Nos termos da jurisprudência desta Corte, pelo princípio da 
causalidade, descabe a condenação em honorários de advogado, em 
favor do executado, nos casos de extinção da execução pela prescrição 
intercorrente. De fato, "o reconhecimento da prescrição intercorrente 
não infirma a existência das premissas que autorizavam o ajuizamento da 
execução, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do título 
executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é inviável 
atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com fundamento no princípio 
da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar a parte que não 
cumpriu oportunamente com a sua obrigação. (...) extinta a execução 
fiscal com base na prescrição intercorrente, sem resistência da 
exequente, não é possível reconhecer que a parte devedora sagrou-se 
vencedora na demanda e, por conseguinte, que obteve algum proveito 
econômico da Fazenda Pública credora, a justificar que essa venha a 
pagar honorários advocatícios" (STJ, AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2020). 
Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.845.936/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2021; 
AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2020; AgInt no REsp 1.892.095/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
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DJe de 11/03/2021; AgInt no REsp 1.892.578/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2021; AgInt 
no REsp 1.823.309/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/03/2021.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.760.303/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.) 
(grifou-se).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
DEVEDOR. DESCABIMENTO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. 
INOCORRÊNCIA.
1. O reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a existência 
das premissas que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas 
com a presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a 
inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os 
ônus sucumbenciais com fundamento no princípio da causalidade, sob 
pena de indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu 
oportunamente com a sua obrigação. Precedentes.
2. Hipótese em que, extinta a execução fiscal com base na prescrição 
intercorrente, sem resistência da exequente, não é possível reconhecer 
que a parte devedora sagrou-se vencedora na demanda e, por 
conseguinte, que obteve algum proveito econômico da Fazenda Pública 
credora, a justificar que essa venha a pagar honorários advocatícios.
3. Inocorrência de reconhecimento do pedido pela Fazenda Pública, nos 
termos do que dispõe o art. 90 do CPC, pois o ente fazendário apenas 
concordou com fato que ocorreu no curso processual (prescrição 
intercorrente).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 06/10/2020, DJe 28/10/2020)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIIVL. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
EXTINÇÃO DO FEITO. RECONHECIMENTO PELA FAZENDA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DESCABIDA. ATUAL 
REDAÇÃO DO ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consignado anteriormente, não houve ofensa aos arts. 489, 
1.013 e 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de origem 
fundamentadamente afastou a condenação da recorrida em honorários 
em razão do princípio da causalidade e das peculiaridades do caso 
concreto (fls. 562-564, e-STJ).
2. A sentença foi exarada quando já estava em vigor a norma do art. 19, 
§ 1º, da Lei 10.522/2002, com a redação dada pela Lei 12.844/2013. O 
Tribunal a quo consignou no acórdão que, na exceção de pré-
executividade, "a União prontamente reconheceu a consumação da 
prescrição", ademais "não existem notícias de que o Fisco tenha 
oferecido qualquer resistência, inclusive na via extrajudicial" (fl. 563, e-
STJ).
3. "Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de 
que 'a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários de 
sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, 
inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses dos 
arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.'" (AgInt no AgInt no AREsp 
886.145/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe em 
25/5/2016).
4. Tal fundamento é suficiente, por si só, para manter o acórdão intacto, 
sendo despicienda a averiguação das demais teses.
5. Rever a premissa processual em que se apoiou a Corte regional é 
inviável ante a Súmula 7/STJ.
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6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.850.404/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE.
1. Esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo 
princípio da causalidade, é incabível a condenação em honorários nos 
casos de extinção da execução pela prescrição intercorrente em 
decorrência da ausência de localização de bens do executado.
2. Precedente específico: REsp 1.834.500/PE, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 20/9/2019.
3. Tal entendimento é aplicável especialmente quando a extinção da 
execução ocorreu independentemente da interposição de embargos do 
devedor ou da exceção de pré-executividade, como no caso dos autos.
4. A Corte regional, com base no princípio da causalidade, decidiu que o 
ente fazendário não deve ser condenado ao pagamento de honorários 
advocatícios, porque o exequente não deu causa ao processo e não se 
pode beneficiar o devedor pelo não cumprimento de sua obrigação.
5. A análise da pretensão recursal implicaria o reexame das provas dos 
autos a fim de aferir se a Fazenda Pública eventualmente deu causa à 
demanda, o que é vedado a esta Corte Superior devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020)
 

Por estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, não comporta reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, (i) reconsidero a decisão de fls. 353/354, tornando-a sem 
efeito; e (ii) nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

O especial apelo foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, que assim dirimiu a contenda, por ocasião do julgamento da 

apelação e dos aclaratórios opostos (fls. 230 e 254 - g.n.):
 
Em abril de 2013, foi dada vista ao ora recorrente para que se manifestasse 
sobre a ocorrência de causa extintiva da cobrança (f. 97).
A sentença (f. 1031104v), que, de ofício, reconheceu a ocorrência da prescrição 
fora publicada em 12 de maio de 2016, quando já estava o crédito prescrito há 
quase 3 (três) anos.
Por ter a extinção ocorrido de ofício, eis que compulsado todo o caderno 
processual momento algum sequer aventa a primeira recorrente qualquer 
causa ensejadora da cobrança, certo não ter sido nenhum trabalho efetuado 
por causídicos, razão pela qual acertadamente nenhuma verba honorária foi 
fixada. Confira-se, em igual sentido, precedente colhido do col. Superior 
Tribunal de Justiça.
 
[...]
 
Ocorre que, da simples leitura do voto condutor do Acórdão embargado, 
verifica-se que, bem ou mal, certo ou errado, o que fez a Turma Julgadora, 
diferente de se omitir, foi, analisando todas as alegações das partes e as 
circunstâncias fáticas da causa, entender indevido o arbitramento de verba 
honorária sucumbencial, tendo em vista que o processo foi extinto de oficio 
pelo Juiz, sem que tenha ocorrido qualquer trabalho por parte do Procurador 
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da parte autora, que sequer chegou a apresentar defesa.(fl.254)
 
 

Conforme já assinalado na decisão objurgada, o decisum a quo encontra-se 

em harmonia com a hodierna jurisprudência do STJ sobre o tema, segundo a qual, uma 

vez extinta a execução fiscal em razão de prescrição intercorrente, sem resistência da 

exequente, não há lugar para fixação de honorários em favor do executado, pois não é 

possível dizer que se tenha sagrado vencedor.

Em acréscimo:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO, POR 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO DA 
EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EM FAVOR DO 
EXECUTADO, EM FACE DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 
os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à inexistência de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015 -, não prospera o inconformismo, quanto 
ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, pelo princípio da causalidade, 
descabe a condenação em honorários de advogado, em favor do executado, nos 
casos de extinção da execução pela prescrição intercorrente. De fato, "o 
reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a existência das 
premissas que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas com a 
presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a inadimplência do 
devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com 
fundamento no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar 
a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação" (STJ, AgInt no 
REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 28/10/2020). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.969.424/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2022; 
AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 27/02/2020; AgInt no REsp 1.892.095/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2021; 
AgInt no REsp 1.892.578/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/04/2021; AgInt no REsp 1.823.309/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/03/2021; AgInt no AgInt 
nos EDcl no REsp 1.849.431/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2021.
IV. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no REsp n. 1.991.166/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. 
DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA DO 
EXEQUENTE. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "Como se vê dos autos, a prescrição 
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intercorrente foi reconhecida de ofício pelo magistrado de origem (ev76-
OUT1). Desse modo, não ocorrendo a extinção do feito por defesa arguida 
pelo procurador da parte executada, descabe a condenação da exequente ao 
pagamento de honorários de advogado.
(...) O recurso, portanto, não comporta provimento." (fls. 402-403, e-STJ).
2. E, no julgamento dos aclaratórios, asseverou: "Os embargos de declaração 
evidenciam que se postula modificação dos fundamentos da decisão embargada 
para que prevaleça certa interpretação sobre a matéria em causa, o que não é 
possível através deste recurso. As questões postas à solução judicial foram 
satisfatoriamente resolvidas no julgado recorrido (ev121RELVOTO2X), de que 
se extrai o seguinte trecho relevante: (...) Não há óbice à interposição de 
recursos para os tribunais superiores, conforme o art. 1.025 do CPC.
Dispositivo. Pelo exposto, voto por negar provimento aos embargos de 
declaração." (fls. 433-434, e-STJ).
3. Conforme consta no decisum agravado, não há violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC/2015, na medida em que não se constata omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los 
nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que 
embasam o acórdão.
4. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução, o que ocorreu no caso dos autos.
5. Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
6. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que "o ônus da sucumbência deve ser suportado por quem deu causa 
ao ajuizamento da ação; e, ao contrário da prescrição do crédito tributário 
ocorrida antes da instauração da relação processual, o reconhecimento da 
ocorrência de prescrição intercorrente não enseja, em regra, a condenação da 
Fazenda Pública nos ônus de sucumbência, tendo em vista que, nessa hipótese, 
não foi a Fazenda exequente a responsável pelo ajuizamento da ação nem pela 
não localização do devedor ou de seus bens" (AgInt no REsp 1.845.936/RS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.6.2021).
7. Além disso, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
8. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que 
contra ela se insurge.
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.957.003/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022.) (grifou-se).

 
Por fim, impende ressaltar que a alteração das premissas adotadas pela 

Corte de origem de que, "Por ter a extinção ocorrido de ofício, eis que compulsado todo 

o caderno processual momento algum sequer aventa a primeira recorrente qualquer 

causa ensejadora da cobrança, certo não ter sido nenhum trabalho efetuado por 

causídicos, razão pela qual acertadamente nenhuma verba honorária foi fixada" e "o 

processo foi extinto de oficio pelo Juiz, sem que tenha ocorrido qualquer trabalho por 

parte do Procurador da parte autora, que sequer chegou a apresentar defesa", tal como 

colocada a questão nas razões recursais, no sentido de que "a resistência do Agravado é 

fato incontroverso e demanda simples leitura das manifestações anexas, não há como se 
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negar que as alegações da Agravante se encontram em perfeita consonância com o 

entendimento deste egrégio STJ" (cf fl.397) demandaria, necessariamente, novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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